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PARECER TECNICO/CGCT N° 002/2022

Assunto: Respaldo para o Enfermeiro
realizar a inser¢cdo de DIU (cobre) e
realizacdo de USG obstétrica no &mbito do
SUS (pelo Enfermeiro Obstetra).

1. DO FATO

E submetida a esta Autarquia Publica, o questionamento no ambito da
jurisdicdo do Coren-BA, em relagdo ao enfermeiro esta respaldado para insercéo de
DIU e para realizacdo de USG obstétrica em todo territorio brasileiro. E se apenas o
DIU de cobre.

2. DA FUNDAMENTACAO E ANALISE

CONSIDERANDO a Lei n° 2604/1955 que regula o exercicio da enfermagem

profissional, estabelece:

Art 1° E livre o exercicio de enfermagem em todo o territério nacional,
observadas as disposi¢des da presente lei.

Art 2° Poderé&o exercer a enfermagem no pais:

1) Na qualidade de enfermeiro:

a) os possuidores de diploma expedido no Brasil, por escolas oficiais ou
reconhecidas pelo Governo Federal, nos termos da Lei n° 775, de 6 agosto
de 1949;

CONSIDERANDO o Decreto N° 94.406/1987 que regulamenta a Lei N°
7.498/1986 que dispde sobre a regulamentacdo do exercicio da enfermagem, e da

outras providéncias; define que:

Art. 2° A enfermagem e suas atividades auxiliares somente podem ser
exercidas por pessoas legalmente habilitadas e inscritas no Conselho
Regional de Enfermagem com jurisdi¢cdo na &rea onde ocorre o exercicio.
Paragrafo Unico. A enfermagem é exercida privativamente pelo Enfermeiro,
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pelo Técnico de Enfermagem, pelo Auxiliar de Enfermagem e pela Parteira,
respeitados os respectivos graus de habilitacdo.

(.)

Art. 8° Ao Enfermeiro incumbe:

| - privativamente:

(...)

e) consulta de enfermagem;

f) prescricdo da assisténcia de enfermagem;

h) cuidados de enfermagem de maior complexidade técnica e que exijam
conhecimentos cientificos adequados e capacidade de tomar decisdes
imediatas;

Il - como integrante de equipe de saude:

a) participacdo no planejamento, execucdo e avaliacdo da programacao de
saude;

b) participacéo na elaboracao, execucao e avaliacdo dos planos assistenciais
de saude;

(...)

h) prestacao de assisténcia de enfermagem a gestante, parturiente, puérpera
e ao recém-nascido;

i) participagdo nos programas e nas atividades de assisténcia integral a saude
individual e de grupos especificos, particularmente daqueles prioritarios e de
alto risco;

j) acompanhamento da evolugéo e do trabalho de parto;

I) execucdo e assisténcia obstétrica em situacdo de emergéncia e execucao
do parto sem distocia;

(...)

Art. 9° As profissionais titulares de diploma ou certificados de Obstetriz ou de
Enfermeira Obstétrica, além das atividades de que trata o artigo precedente,
incumbe:

| - prestacdo de assisténcia a parturiente e ao parto normal;

Il - identificacdo das distocias obstétricas e tomada de providéncia até a
chegada do médico;

Il - realizacdo de episiotomia e episiorrafia, com aplicacdo de anestesia local,
guando necessaria.

CONSIDERANDO o Cédigo de Etica dos Profissionais de Enfermagem,
aprovado pela Resolucdo Cofen n°® 564, de 06 de novembro de 2017, que traz em

seus principios fundamentais que:

CAPITULO Il - DOS DEVERES

Art. 24 Exercer a profisséo com justica, compromisso, equidade,
resolutividade, dignidade, competéncia, responsabilidade, honestidade e
lealdade.

(...)

Art. 37 Documentar formalmente as etapas do processo de Enfermagem, em
consonancia com sua competéncia legal.

Art. 38 Prestar informacdes escritas e/ou verbais, completas e fidedignas,
necessarias a continuidade da assisténcia e seguranca do paciente.

Art. 39 Esclarecer a pessoa, familia e coletividade, a respeito dos direitos,
riscos, beneficios e intercorréncias acerca da assisténcia de Enfermagem.

(.)
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Art. 40 Orientar a pessoa e familia sobre preparo, beneficios, riscos e
consequéncias decorrentes de exames e de outros procedimentos,
respeitando o direito de recusa da pessoa ou de seu representante legal.
(...)

Art. 42 Respeitar o direito do exercicio da autonomia da pessoa ou de seu
representante legal na tomada de deciséo, livre e esclarecida, sobre sua
saude, seguranca, tratamento, conforto, bem-estar, realizando acdes
necessarias, de acordo com os principios éticos e legais.

(...)

Art. 45 Prestar assisténcia de Enfermagem livre de danos decorrentes de
impericia, negligéncia ou imprudéncia.

CAPITULO IIl — DAS PROIBICOES

Art. 61 Executar e/ou determinar atos contrarios ao Codigo de Etica e a
legislacao que disciplina o exercicio da Enfermagem.

(...)

Art. 62 Executar atividades que ndo sejam de sua competéncia técnica,
cientifica, ética e legal ou que ndo oferecam seguranca ao profissional, a
pessoa, a familia e a coletividade.

CONSIDERANDO a Resolucdo Cofen n° 358, de 15 de outubro de 2009, que
“‘Dispde sobre a Sistematizagdo da Assisténcia de Enfermagem e a implementacgéao
do Processo de Enfermagem em ambientes, publicos ou privados, em que ocorre 0

cuidado profissional de Enfermagem, e da outras providéncias”, mostra que:

Art. 1° O Processo de Enfermagem deve ser realizado, de modo deliberado
e sistemético, em todos os ambientes, publicos ou privados, em que ocorre o
cuidado profissional de Enfermagem.

(...)

Art. 3° O Processo de Enfermagem deve estar baseado num suporte teérico
que oriente a coleta de dados, o estabelecimento de diagndsticos de
enfermagem e o planejamento das acfes ou intervencdes de enfermagem; e
que forneca a base para a avaliacdo dos resultados de enfermagem
alcancados.

CONSIDERANDO a Resolucédo Cofen n® 581, de 11 de julho de 2018, que
“Atualiza, no ambito do Sistema Cofen/Conselhos Regionais de Enfermagem, os
procedimentos para Registro de Titulo de Po6s-Graduagdo Lato e Stricto Sensu
concedido a enfermeiros e aprova a lista das especialidades”; c/c com a Resolugéo
Cofen n° 610, de 10 de julho de 2019, que “altera a Resolugao Cofen n°® 581/2018”.

Art. 1° O Enfermeiro deverd, obrigatoriamente, promover o registro de seus
titulos de pos-graduacdo lato sensu e stricto sensu, este Ultimo na
modalidade profissionalizante, no Conselho Regional de Enfermagem de sua
jurisdicao.

(..)
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Art. 2° E vedado aos Enfermeiros a veiculacdo, divulgacdo e anincio de
titulos de pés-graduacdo lato sensu e stricto sensu que nao estejam
devidamente registrados no Conselho Federal de Enfermagem.

Art. 3° Os titulos de pds-graduacéo lato sensu, emitidos por Instituicdes de
Ensino Superior, credenciadas pelo Ministério da Educacdo — MEC ou pelo
Conselho Estadual de Educacao — CEE, os titulos de pés — graduacao stricto
sensu reconhecidos pela CAPES e os titulos de especialistas concedidos por
Sociedades, Associacdes, Colégios de Especialistas de Enfermagem ou de
outras areas do conhecimento, serdo registrados, no ambito do Sistema
Cofen/Conselhos Regionais de Enfermagem, de acordo com a legislagédo
vigente.

CONSIDERANDO a Resolucédo Cofen n°® 429, de 30 de maio de 2012, que
“‘Dispde sobre o registro das ag¢des profissionais no prontuario do paciente, e em
outros documentos préprios da enfermagem, independente do meio de suporte —

tradicional ou eletrénico”.

Art. 1° E responsabilidade e dever dos profissionais da Enfermagem registrar,
no prontuario do paciente e em outros documentos proprios da area, seja em
meio de suporte tradicional (papel) ou eletrénico, as informacgdes inerentes
ao processo de cuidar e ao gerenciamento dos processos de trabalho,
necessarias para assegurar a continuidade e a qualidade da assisténcia.

CONSIDERANDO a Resolugcdao Cofen n° 516, de 24 de junho de 2016,
alterada pela Resolucdo Cofen n° 524, de 04 de outubro de 2016, que “Normatiza a
atuacao e a responsabilidade do Enfermeiro, Enfermeiro Obstétrico e Obstetriz na
assisténcia as gestantes, parturientes, puérperas e recém-nascidos nos Servicos de
Obstetricia, Centros de Parto Normal e/ou Casas de Parto e outros locais onde ocorra
essa assisténcia; estabelece critérios para registro de titulos de Enfermeiro Obstetra
e Obstetriz no ambito do Sistema Cofen/Conselhos Regionais de Enfermagem, e da

outras providéncias”.

(...) 8 3° Para a atuacdo do Enfermeiro generalista nos Servicos de
Obstetricia, Centros de Parto Normal e/ou Casas de Parto, e para o Registro
de Titulo de Obstetriz e 0 de pés-graduagdo Stricto ou Lato Sensu, de
Enfermeiro Obstetra no Conselho Federal de Enfermagem, além do disposto
em outros normativos do Cofen sobre os procedimentos gerais para registro
de titulos de pés-graduagcdo concedido a Enfermeiros, estabelece os
seguintes critérios minimos de qualificagéo para a pratica de obstetricia, a ser
comprovada através de documento oficial da autoridade que expediu o
diploma ou certificado, para aqueles que iniciaram o curso a partir do dia 23
de abril de 2015: (Redacgédo dada pela Resolugdo Cofen n° 672/2021)

I- Realizag&o de no minimo, 15 (quinze) consultas de Enfermagem pré-natais;
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II- Realizacdo de no minimo, 20 (vinte) partos com acompanhamento
completo do trabalho de parto, parto e pés-parto;

lll- Realizagdo de, no minimo, 15 (quinze) atendimentos ao recém-nascido na
sala de parto.

Art. 3° Ao Enfermeiro, Enfermeiro Obstetra e Obstetriz, atuando em Servigo
de Obstetricia, Centro de Parto Normal e/ou Casa de Parto ou outro local
onde ocorra a assisténcia compete:

| — Acolher a mulher e seus familiares ou acompanhantes;

Il — Avaliar todas as condi¢cdes de saude materna, clinicas e obstétricas,
assim como as do feto;

IIl — Garantir o atendimento a mulher no pré-natal, parto e puerpério por meio
da consulta de enfermagem;

IV — Promover modelo de assisténcia, centrado na mulher, no parto e
nascimento, ambiéncia favoravel ao parto e nascimento de evolucao
fisiolégica e garantir a presenca do acompanhante de escolha da mulher,
conforme previsto em Lei;

V — Adotar praticas baseadas em evidéncias cientificas como: oferta de
métodos ndo farmacolégicos de alivio da dor, liberdade de posicédo no parto,
preservacao da integridade perineal do momento da expulséo do feto, contato
pele a pele mde recém-nascido, apoio ao aleitamento logo apés o
nascimento, entre outras, bem como o respeito as especificidades étnico-
culturais da mulher e de sua familia;

VI — Avaliar a evolucéo do trabalho de parto e as condicdes maternas e fetais,
adotando tecnologias apropriadas na assisténcia e tomada de decisao,
considerando a autonomia e protagonismo da mulher;

VIl — Prestar assisténcia ao parto normal de evolucéo fisiologica (sem
distécia) e ao recém-nascido;

VIII = Encaminhar a mulher e/ou recém-nascido a um nivel de assisténcia
mais complexo, caso sejam detectados fatores de risco e/ou complicacdes
que justifiquem;

IX — Garantir a integralidade do cuidado a mulher e ao recém-nascido por
meio da articulacdo entre os pontos de atencdo, considerando a Rede de
Atencdo a Saude e 0s recursos comunitarios disponiveis;

X — Registrar no prontudrio da mulher e do recém-nascido as informacdes
inerentes ao processo de cuidar, de forma clara, objetiva e completa;

Xl — Emitir a Declaracdo de Nascido Vivo — DNV, conforme a Lei n°® 12.662,
de 5 de junho de 2012, que regula a expedicao e a validade nacional da
Declaracao de Nascido Vivo.

Xl — Prestar informacdes, escritas e verbais, completas e fidedignas
necessarias ao acompanhamento e avaliacdo do processo de cuidado;
Xlll — Promover educacdo em saude, baseado nos direitos sexuais,

reprodutivos e de cidadania;

XIV — Participar do planejamento de atividades de ensino e zelar para que os
estagios de formacao profissional sejam realizados em conformidade com a
legislacdo de Enfermagem vigente;

XV — Promover, participar e ou supervisionar o processo de educacao
permanente e qualificacdo da equipe de enfermagem, considerando as
evidencias cientificas e 0 modelo assistencial do Centro de Parto Normal ou
Casa de Parto, centrado na mulher e na familia;

XVI — Participar de Comiss@es atinentes ao trabalho e a filosofia do Centro
de Parto Normal ou Casa de Parto, como: comissao de controle de infeccao
hospitalar, de investigacdo de 6bito materno e neonatal, de ética, entre
outras;

XVII — Participar de a¢des interdisciplinares e Inter setoriais, entre outras, que
promovam a saude materna e infantil;

(..)
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CONSIDERANDO o Parecer de Relator n° 206, de 06 de agosto de 2015,
aprovado na 4692 Reuniao Ordinaria do Plenario do Cofen, que trata da “Realizacao

de ultrassonografia obstétrica pelo enfermeiro obstetra”.

A pratica dos Enfermeiros Obstetras do Hospital Sofia Feldman, na realizagéo
de ultrassom obstétrica, conforme o documento encaminhado, nao fere a Lei
do Exercicio Profissional de Enfermagem, nem o Codigo de Etica dos
Profissionais de Enfermagem, nem de outra categoria profissional;

CONSIDERANDO a Resolucéo da Diretoria Colegiada da Agéncia Nacional
de Vigilancia Sanitaria (ANVISA), n° 36, de 03 de junho de 2008, que “Dispde sobre
Regulamento Técnico para funcionamento de servicos de atencao obstétrica e

neonatal”:

Art. 1° Esta Resolucdo tem por objetivo instituir agcdes para a promoc¢éo da
seguranca do paciente e a melhoria da qualidade nos servicos de salde.
Secéo |l

Abrangéncia

Art. 2° Esta Resolucéo se aplica aos servicos de saude, sejam eles publicos,
privados, filantrépicos, civis ou militares, incluindo aqueles que exercem
acOes de ensino e pesquisa.

Paragrafo Unico. Excluem-se do escopo desta Resolucdo os consultérios
individualizados, laboratérios clinicos e os servicos méveis e de atencao
domiciliar.

(.)

CONSIDERANDO as Competéncias Essenciais para o Exercicio Basico da
Profissdo de Parteira 2010, c/c Competencias esenciales para la practica basica de la
parteria 2010 (documento revisado 2013) da Confederacao Internacional de Parteiras-
ICN, que definem como competéncia essencial na prestacdo de cuidados durante a
gravidez “avaliar o crescimento fetal, a localizagdo da placenta e o volume de liquido
amnidtico, recorrendo a visualizacdo e medicdo por ecografia (se existir equipamento
disponivel)’/ “Avaliar o crescimento fetal, a posicao da placenta e o volume de liquido
amniético, utilizando visualizacdo e medicao por ultrassom (se houver equipamento
disponivel)”;

CONSIDERANDO que compete ao Enfermeiro Obstétrico a prestacdo de
assisténcia de enfermagem a gestante, parturiente e ao parto normal, com
identificacdo de distocias obstétricas e tomada de providéncias até a chegada do
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médico; acompanhamento da evolucao e do trabalho de parto; execucao do parto sem

distocia; execucdo e assisténcia obstétrica em situacdo de emergéncia e ainda

participacdo no desenvolvimento de tecnologia apropriada & assisténcia de saude;
CONSIDERANDO a Resolugdo COFEN N° 690/2022 que Normatiza a

atuacao do Enfermeiro no Planejamento Familiar e Reprodutivo, relata:

Art. 1° Aprovar a norma técnica referente a atuacdo do Enfermeiro no
Planejamento Familiar e Reprodutivo no &mbito do Sistema Cofen/Conselhos
Regionais de Enfermagem.

Art. 2° No ambito da equipe de Enfermagem, a atuagdo no Planejamento
Familiar e Reprodutivo € privativa do Enfermeiro, observadas as disposicdes
legais da profisséo.

Art. 3° Os procedimentos previstos nesta norma devem ser desenvolvidos no
ato da consulta em cumprimento as etapas do Processo de Enfermagem,
cabendo-lhe a prescricdo, administracdo e procedimentos acerca dos
métodos conceptivos e contraceptivos disponiveis no SUS, com base em
protocolos assistenciais.

(...)

5. Dispositivos Intrauterinos: O DIU (ndo hormonal), apés sua insergéo, atua
fisiologicamente dificultando a passagem dos espermatozoides pelo trato
reprodutivo feminino, além de promover reacdo inflamatéria ou reacdo a
presenca de corpos estranhos a cavidade uterina. 1sso prejudica a integridade
dos espermatozoides e reduz a probabilidade de fecundacdo. Ressalta-se
que a técnica de insercdo do DIU ndo compromete a estrutura celular e
tecidual do Gtero.

a. Ressalta-se que, a partir do escopo de conhecimentos dos Tratados de
Anatomia Humana, o Gtero é um 6rgéo fibromuscular, localizado na cavidade
pélvica. Recebe as tubas ou trompas uterinas na parte mais superior, ja na
parte inferior continua-se com a vagina. O (tero localiza-se sobre a vagina,
entre a bexiga urindria e o reto;

b. A insercdo do DIU ocorre com a introducdo do dispositivo no espaco
uterino, em continuidade ao espaco vaginal, ndo interferindo em estruturas
anatdmicas e contribui para a recuperacédo fisico-funcional das mulheres,
evitando gravidez indesejada e contribuindo para a reducdo da mortalidade
materna-infantil;

c. A insercéo e retirada do DIU possuem carater de acdo como método de
concepcao e contracepcdo, tendo objetivo de influenciar ou interferir no
processo de recuperacao fisico-funcional e ndo comprometendo estrutura
celular e tecidual;

d. Ainsercao e retirada do DIU deve ser realizada pelo Enfermeiro, no ambito
do Sistema Unico de Saltde-SUS, na Atencéo Priméria e Especializada a
Saude, em ambiente institucional, inserido na rede de atencdo a saude,
seguindo protocolos assistenciais, normas e rotinas e Procedimentos
Operacionais Padrdo-POP, e buscando a garantia do acesso e integralidade
da assisténcia no campo do Planejamento Familiar e Reprodutivo.

[I. Competéncia do Enfermeiro:

1. Compete ao Enfermeiro:

a. Realizar a consulta de Enfermagem, cabendo-lhe a solicitacdo de exames,
prescricdo, administracdo e procedimentos, pautados nos protocolos
institucionais, acerca da promocao, protecéo e apoio a utilizacéo dos métodos
de concepgéo e contracepc¢ao, garantindo a qualidade e a seguranga do uso
no cotidiano da vida reprodutiva;
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b. Realizar o Planejamento Familiar e Reprodutivo com acdes preventivas e
educativas e pela garantia de acesso igualitario a informacdes, meios,
métodos e técnicas disponiveis para a concepgao e contracepgao;

c. Participar na elaboracdo de protocolos assistenciais, normas e rotinas,
Procedimentos Operacionais Padrdo-POP, de acordo com as melhores
praticas baseadas em evidéncias cientificas;

d. Participar no processo de avaliacdo, escolha, indicacdo e implementacéo
de novos métodos e tecnologias para a concepgao e contracepcao;

e. Realizar a insergéo, reviséo e retirada de Dispositivo Intrauterino-DIU;

f. Registrar os dados obtidos durante a realizacdo da insergéo, revisdo e
retirada do DIU, no prontudrio da paciente ou na ficha de atendimento, de
forma clara e objetiva, contemplando a descricdo do procedimento e as
devidas tomadas de deciséo.

II. Capacitacao:

O desenvolvimento de a¢bes no Planejamento Familiar e Reprodutivo deve
oportunizar processos formativos com tempo definido, no intuito de
desenvolver reflexdes, conhecimentos, competéncias, habilidades e atitudes
especificas, através dos processos de Educagdo Continuada, igualmente
como estratégia para a qualificagdo da Atencdo Primaria e Especializada a
Saude.

As ofertas educacionais devem, de todo modo, ser associadas as teméaticas
relevantes para a Atencdo Primaria e Especializada a Saude, e da dinamica
cotidiana de trabalho dos profissionais.

1. Geral:

a. Conhecer a legislacéo do exercicio profissional da Enfermagem;

b. Conhecer a legislacdo vigente da assisténcia ao Planejamento Familiar e
Reprodutivo;

c. Apoderar-se acerca dos métodos de concepcdo e contracepgdo
disponiveis no Sistema Unico de Salde;

d. Aprimorar métodos e técnicas para a realizacdo da Consulta de
Enfermagem no Planejamento Familiar e Reprodutivo como ferramenta
tecnoldgica para garantir a assisténcia de enfermagem qualificada e segura;
e. Manter-se atualizado, com base nas evidéncias cientificas, para a préatica
do Planejamento Familiar e Reprodutivo.

2. Insercéo, revisao e retirada de DIU: (grifo nosso)

a. Ter curso de capacitacdo, presencial, em Insercéo, revisdo e retirada
de DIU, com carga horaria minima de 70 (setenta) horas, sendo no
minimo 20 (vinte) horas teéricas e tedrico-praticas e 50 (cinquenta)
horas préticas, com no minimo 20 (vinte) inser¢cdes supervisionadas
durante consulta de Enfermagem nos servi¢cos de saude; (grifo nosso)
b. Manter-se atualizado técnica e cientificamente, de acordo com as
revisdes de protocolos assistenciais, normas e rotinas, Procedimentos
Operacionais Padrdo-POP, com base nas melhores praticas
assistenciais baseadas em evidéncias cientificas. (grifo nosso)

IV. Areas de Atuacdo do Enfermeiro no Planejamento Familiar e
Reprodutivo: (grifo nosso)

1. Atencédo Priméria a Saude — APS; (grifo nosso)

2. Atencdo Especializada a Saude — AES. (grifo nosso)

CONSIDERANDO a Resolucdo COFEN N° 690/2022 que Aprova a
normatizacdo da realizacdo de Ultrassonografia a beira do leito e no ambiente pré-

hospitalar por Enfermeiro.
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Art. 1° Aprovar a normatizagdo da realizacdo de Ultrassonografia a beira do
leito e no ambiente pré-hospitalar por enfermeiro.

Art. 2° No &mbito da equipe de enfermagem é privativo do Enfermeiro,
registrado no Conselho Regional de Enfermagem de sua jurisdicdo, a
realizacao de Ultrassonografia a beira do leito e no ambiente pré-hospitalar
por Enfermeiro.

Art. 3° Para o exercicio da atividade prevista nesta Resolucdo devera o
profissional Enfermeiro ter a capacitacdo especifica em Ultrassonografia.
Art. 4° E vedada ao Enfermeiro a emisséo de Laudo de Ultrassonografia, bem
como nédo podera utiliza-la para fins de diagndstico nosoldgico.

Art. 5° Os procedimentos previstos nesta norma devem obedecer ao disposto
na Resolug&o Cofen n° 358, de 15 de outubro de 2009, e na Resolugéo Cofen
n° 429, de 30 de maio de 2012.

CONSIDERANDO a Resolugdao COFEN N° 627/2020 que a Normatiza a

realizacdo de Ultrassonografia Obstétrica por Enfermeiro Obstétrico.

Art. 1° Aprovar a Normatizacdo da realizacdo de Ultrassonografia
Obstétrica por Enfermeiro Obstétrico em locais onde ocorra a
assisténcia obstétrica no ambito do Sistema Unico de Salde. (grifo
Nosso)

Art. 2° No ambito da equipe de enfermagem, € privativo do Enfermeiro
Obstétrico, registrado no Conselho Regional de Enfermagem de sua
jurisdicdo, a realizacdo da Ultrassonografia Obstétrica.

Art. 3° Para o0 exercicio da atividade prevista nesta Resolucdo devera o
profissional Enfermeiro Obstétrico ter a capacitacdo especifica em
Ultrassonografia Obstétrica.

Art. 4° E vedado ao Enfermeiro Obstétrico a emissdo de Laudo de
Ultrassonografia Obstétrica.

(...)

NORMAS PARA REALIZACAO DE ULTRASSONOGRAFIA OBSTETRICA
POR ENFERMEIRO OBSTETRICO

| - OBJETIVO

Estabelecer normas para realizacdo do exame de Ultrassonografia
Obstétrica por Enfermeiro Obstétrico, em locais onde ocorra a assisténcia
obstétrica no Ambito do Sistema Unico de Salde; uma vez que o ultrassom é
uma importante ferramenta na tomada de decisdes por parte dos profissionais
da assisténcia, visando garantir a seguranca da gestante e do feto; bem como
a regulamentacao desta atividade.

(...)

Il — REQUISITOS E CONDICOES PARA REALIZACAO DA
ULTRASSONOGRAFIA OBSTETRICA POR ENFERMEIRO OBSTETRICO
1. Ter curso de capacitacdo em ultrassonografia basica em obstetricia,
com cargahorariaminimade 120 (cento e vinte) horas, sendo no minimo
100 (cem) horas de exames supervisionados; (grifo nosso)

2. Realizar Ultrassonografia Obstétrica em locais onde ocorra a
assisténcia obstétrica no ambito do Sistema Unico de Salde; (grifo
Nosso)

3. Realizar Consulta de Enfermagem com utilizacdo da ultrassonografia
obstétrica como ferramenta de alta tecnologia que propde uma assisténcia de
Enfermagem voltada para a seguranca da gestante e do feto, qualificando o
cuidado na tomada de decisbes rapidas e seguras;

4. Registrar os dados obtidos durante a realizag&o do ultrassom no prontuario
da paciente ou na ficha de atendimento de forma clara e objetiva
contemplando a descri¢do da imagem e os dados fornecidos pelo aparelho,
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sem a emissdo de laudo referente & imagem observada, e compartilhar
informacdes coletadas com a equipe médica.

CONSIDERANDO a Resolucdo COFEN N° 0568/2018 e anexo, que trata da
regulamentacgéo o funcionamento dos Consultérios e Clinicas de Enfermagem, faz-se
saber:

(...)

Art. 2° Os Consultérios e Clinicas de Enfermagem ficam obrigados a
providenciar e manter registro no Conselho Regional de Enfermagem que
tenha jurisdicdo sobre a regido de seu respectivo funcionamento.

Art. 3° Os Enfermeiros, quando da atuacdo em Consultdrios e Clinicas de
Enfermagem, poderéo realizar as atividades e competéncias regulamentadas
pela Lei n® 7.498, de 25 de junho de 1986, pelo Decreto n° 94.406, de 08 de
junho de 1987, e pelas Resoluc¢des do Conselho Federal de Enfermagem.
Art. 4° O regulamento que disciplina o funcionamento dos Consultérios e
Clinicas de Enfermagem é parte integrante desta Resolucdo e pode ser
consultado no endereco eletrénico: www.cofen.gov.br.

ANEXO

Para os efeitos deste Regulamento, adotam-se as seguintes definicdes:

a) Clinica de Enfermagem - estabelecimento constituido por consultérios e
ambientes destinados ao atendimento de enfermagem individual, coletivo
e/ou domiciliar.

b) Consultério de Enfermagem - &rea fisica onde se realiza a consulta de
enfermagem e outras atividades privativas do enfermeiro, para atendimento
exclusivo da prépria clientela.

3. DA RESPONSABILIDADE TECNICA

3.1. As Clinicas de Enfermagem deverdo contar com Enfermeiro
Responséavel Técnico (ERT), devidamente inscrito no Conselho Regional de
Enfermagem da jurisdicdo, onde ocorre o exercicio, bem como com a
emissao da Certiddo de Responsabilidade Técnica (CRT), em atendimento
ao que preconiza a Resolucdo Cofen n° 509/2016.

3.2. As Clinicas de Enfermagem ficam isentas do pagamento de taxa de
Anotacdo de Responsabilidade Técnica (ART) e taxa de emissao de Certidao
de Responsabilidade Técnica (CRT)

3.3. Nos Consultérios ndo ha necessidade da respectiva Certiddo de
Responsabilidade Técnica.

4. DO LICENCIAMENTO e FUNCIONAMENTO

4.1. As Clinicas de Enfermagem que oferecem Servicos de Enfermagem e/ou
Consultas de Enfermagem somente estardo aptas para funcionamento
quando devidamente registradas como empresa nos Conselhos Regionais de
Enfermagem, apés devidamente autorizadas pelos Orgédos sanitarios
competentes (estadual ou municipal).

4.2. O Consultério de Enfermagem esta obrigado a manter registro no
Conselho Regional de Enfermagem, com jurisdicdo sobre a regido do
respectivo funcionamento, como consultorio para atendimento exclusivo da
propria demanda.

4.2.1. E permitida a utilizag&o do Consultério de Enfermagem por mais de um
profissional, desde que as atividades de cada um n&o estejam,
necessariamente, vinculadas ou condicionadas, sob qualquer aspecto, a dos
demais.

4.3 O registro de Consultério de Enfermagem é isento do pagamento de
anuidades e emolumentos, e obriga o enfermeiro a estar quite com sua
situagédo financeira e cadastral.

4.4 O registro é requerido ao Presidente do Conselho Regional em formulério
por este fornecido do qual devera constar:
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- Nome e nuimero de inscricdo no Coren do Enfermeiro requerente;

- Enderego completo do consultério;

- Horério de atendimento no consultério;

- Comprovante de situacdo financeira perante o Coren;

- Copia de comprovante de residéncia;

- Copia do Alvara de funcionamento.

4.5 O enfermeiro de consultério coletivo responde solidariamente com os
demais pela utilizac&o indevida do local.

4.6 O cancelamento do Registro de Consultério é processado pelo Conselho
Regional de Enfermagem.

4.6.1 O enfermeiro que deixar de exercer a atividade no consultério registrado
no Conselho Regional devera solicitar o imediato cancelamento do registro
de consultério, isento de cobranca, visando resguardar a sua integridade
profissional.

A concessdo do Alvara Sanitario para os estabelecimentos de que trata o
presente Regulamento é de competéncia do Sistema Unico de Saude,
através de seus 6rgdos municipais, estaduais e/ou federais de Vigilancia
Sanitéria, de acordo com as suas competéncias legais.

5. DA AREA FiSICA

5.1. As Clinicas e/ou Consultérios de Enfermagem, de acordo com suas
especificidades, e em conformidade com os procedimentos executados,
deverdo obedecer as normas gerais de edificacfes previstas nas legislacdes
municipal e estadual e na Resolugdo RDC/ANVISA N° 50, de 21 de fevereiro
de 2002, ou em instrumento normativo que vier a substitui-la.

5.2 Os Consultérios de Enfermagem deverdo contar com area fisica minima
adequada para Consulta de Enfermagem e ambiente de apoio, previstas na
Resolucdo RDC/ANVISA N° 50 de 2002 ou em instrumento normativo que
vier a substitui-la.

6. DISPOSICOES FINAIS

6.1. Os estabelecimentos de que trata o presente Regulamento terdo um
prazo de 180 (cento e oitenta) dias para promoverem as adequacbes
necessarias ao integral cumprimento das suas disposicdes.

6.2 A fiscalizacdo das Clinicas e Consultérios de Enfermagem sado de
responsabilidade dos Conselhos Regionais de Enfermagem.

CONSIDERANDO a Resolucdo COFEN N°606/2019, que inclui na Resolucgéo
Cofen n° 568, anexos contendo modelo de Requerimento de Cadastro de Consultorio
e de Clinicas de Enfermagem e modelo de Registro de Consultério e de Clinicas de
Enfermagem, no ambito dos Conselhos Regionais de Enfermagem.

CONSIDERANDO gque a Rede Cegonha, programa do Governo Federal, foi
instituida através da Portaria N° 1.459/11, consiste huma rede de cuidados que visa
assegurar a mulher o direito ao planejamento reprodutivo e a atencdo humanizada a
gravidez, ao parto e ao puerpério, bem como a criang¢a o direito ao nascimento seguro
e ao crescimento e desenvolvimento saudaveis, estimulando a insercao do enfermeiro
obstetra na assisténcia ao parto de risco habitual.

CONSIDERANDO que o Manual Técnico para profissionais de saude — DIU

com cobre TCu 380A (2018), em que se define que o DIU é um método contraceptivo
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do grupo dos LARCSs, sigla em inglés para Método Contraceptivo de Longa Duracao.
O DIU com cobre, quando inserido dentro do Utero, exerce ac¢des locais que culminam
por evitar a gestacdo, apresentando-se como um método seguro para evitar a longo
prazo uma gestacdo. Pode ser usado em qualquer idade do periodo reprodutivo, sem
a necessidade da intervencgédo diaria da mulher e sem prejudicar a fertilidade futura.
No Brasil, esforgos envolvendo entidades governamentais e associativas tém sido
realizados, no sentido de incremento do niumero de usuarias de LARC.

Em 2013, o Ministério da Saude, através do Caderno de Atencao Béasica n°
26, que retrata do Manual Técnico de “Saude Sexual e Saude reprodutiva” vem
orientar que a atencdo em saude sexual e em saude reprodutiva € uma das areas de
atuacao prioritarias da Atencéo Basica a saude, onde deve ser ofertada, observando-
se como principio o respeito aos direitos sexuais e aos direitos reprodutivos (BRASIL,
2013).

O planejamento familiar implica ndo so a oferta de métodos e técnicas para a
concepcdo e a anticoncepcdo, mas também a oferta de informacdes e
acompanhamento, num contexto de escolha livre e informada (BRASIL, 2013).
Interagindo e transformando assim ndo sé a vida da mulher, mas de todo o seu ciclo
familiar, percebendo suas reais necessidade, garantindo acesso a informacédo e
diversidade de métodos que antes sO se tinham na rede privada.

Dessa maneira, o planejamento reprodutivo trata-se de medidas importantes
gue oferecem orientacdo através da possibilidade de direito a informacdo, a
assisténcia especializada e acesso aos recursos que permitam a opcao livre e
consciente de ter ou nao filhos, o numero de filhos, o espacamento entre eles e a
escolha do método anticoncepcional mais adequado (BRASIL, 2002).

Corroborando com a Resolucdo COFEN N° 690/2022, em que a atuag¢ao no
Planejamento Familiar e Reprodutivo € privativa do Enfermeiro, e com o Parecer do
Coren-PE n°® 024/2018 em que se afirma: “a inexisténcia de impedimentos legais para
gue o Enfermeiro realize a consulta de enfermagem com a devida indicacao clinica,
insercao, revisdo e retirada do DIU (cobre)”.

E notério e primordial a necessidade do profissional de enfermagem de nivel
superior faga uma capacitacéo presencial com treinamento tedrico e pratico, vinculado
a uma instituicdo de ensino como pré-requisito na insercao, revisao e retirada de DIU

(cobre). A carga horéaria minima, conforme Resolu¢cdo COFEN n° 690/2022, é de 70
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(setenta) horas, sendo no minimo 20 (vinte) horas tedricas e teorico-praticas, e 50
(cinquenta) horas praticas, com no minimo 20 (vinte) inser¢cdes supervisionadas
durante consulta de Enfermagem nos servicos de saude.

Um estudo muito evidente neste quesito € o da Abreu et al (2019), ela mostra
gque a seguranca, a habilidade e o conhecimento dos profissionais de salde
configuram-se como pontos principais para a tomada de decisdo da mulher a adeséo
do DIU. Logo, torna-se indispenséavel que os enfermeiros estejam sempre atualizados,
realizando capacitagdes e ativos na realizagao de atividades educativas no ambito da
saude da mulher.

Por isso, manter-se atualizado técnica e cientificamente, de acordo com as
revisbes de protocolos assistenciais, normas e rotinas, Procedimentos Operacionais
Padrao - POP, com base nas melhores praticas assistenciais baseadas em evidéncias
cientificas, € uma das exigéncias que devem ser seguidas pelos enfermeiros.

Quanto arealizacéo de Ultrassonografia Obstétrica por Enfermeiro Obstétrico,
a Resolucdo COFEN N° 627/2020 normatiza e defini os requisitos e condi¢cdes para a
realizacao de Ultrassonografia, que séo: ter curso de capacitacdo em ultrassonografia
basica em obstetricia, com carga horaria minima de 120 (cento e vinte) horas, sendo
no minimo 100 (cem) horas de exames supervisionados e realizar Ultrassonografia
Obstétrica em locais onde ocorra a assisténcia obstétrica no ambito do Sistema Unico
de Saude.

Contudo, é vedado ao Enfermeiro Obstétrico a emissdo de Laudo de
Ultrassonografia Obstétrica. O exame podera ser realizado em maternidades,
hospitais e outros locais onde ocorra assisténcia direta a gestante no SUS, para
auxiliar na tomada de decisdes rapidas e seguras sobre um problema clinico

especifico.

3. Conclusao

Entende-se assim que atender a indicacao clinica, insercao, revisao e retirada
do DIU as mulheres do Sistema Unico de Saude € priorizar a vida, sendo este o
comprometimento soberano da enfermagem com a saude, a familia e a coletividade.

Portanto, com base no escopo de atuacdo da enfermagem garantido pela Lei
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Federal n° 7.498/1986, regulamentada pelo Decreto n® 94.406/1987 e demais
resolucdes do COFEN, fica evidente que a prética de insercdo, avaliacao e retirada
do DIU (Cobre) pode ser realizada pela(o) enfermeira(o) em todo territério brasileiro,
bem como, a realizacdo da ultrassonografia obstétrica no ambito do SUS pelo
enfermeiro com pds-graduacdo em obstetricia, e capacitacdo especifica na éarea,

conforme as resolucoes.

Este é o parecer, salvo melhor juizo.

Salvador, 06 de abril de 2022

G o

a AdeI 0 M ezes Dias F|Iho

Coordenacédo Geral das Camaras Técnicas

Gestao 2021/2023
COREN-BA

Homologado pelo Plenario do COREN-BA na 6642 Reunido Ordinaria de Plenaria.
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	1. DO FATO
	CONSIDERANDO a Lei nº. 2604/1955 que regula o exercício da enfermagem profissional, estabelece:
	Art 1º É livre o exercício de enfermagem em todo o território nacional, observadas as disposições da presente lei.
	Art 2º Poderão exercer a enfermagem no país:
	1) Na qualidade de enfermeiro:
	a) os possuidores de diploma expedido no Brasil, por escolas oficiais ou reconhecidas pelo Governo Federal, nos termos da Lei nº 775, de 6 agosto de 1949;
	CONSIDERANDO o Decreto Nº 94.406/1987 que regulamenta a Lei Nº 7.498/1986 que dispõe sobre a regulamentação do exercício da enfermagem, e dá outras providências; define que:
	Art. 2º A enfermagem e suas atividades auxiliares somente podem ser exercidas por pessoas legalmente habilitadas e inscritas no Conselho Regional de Enfermagem com jurisdição na área onde ocorre o exercício.
	Parágrafo único. A enfermagem é exercida privativamente pelo Enfermeiro, pelo Técnico de Enfermagem, pelo Auxiliar de Enfermagem e pela Parteira, respeitados os respectivos graus de habilitação.
	(...)
	Art. 8º Ao Enfermeiro incumbe:
	I - privativamente:
	(...) (1)
	e) consulta de enfermagem;
	f) prescrição da assistência de enfermagem;
	(...) (2)
	h) cuidados de enfermagem de maior complexidade técnica e que exijam conhecimentos científicos adequados e capacidade de tomar decisões imediatas;
	II - como integrante de equipe de saúde:
	a) participação no planejamento, execução e avaliação da programação de saúde;
	b) participação na elaboração, execução e avaliação dos planos assistenciais de saúde;
	(...) (3)
	h) prestação de assistência de enfermagem à gestante, parturiente, puérpera e ao recém-nascido;
	i) participação nos programas e nas atividades de assistência integral à saúde individual e de grupos específicos, particularmente daqueles prioritários e de alto risco;
	j) acompanhamento da evolução e do trabalho de parto;
	l) execução e assistência obstétrica em situação de emergência e execução do parto sem distocia;
	(...) (4)
	Art. 9º Às profissionais titulares de diploma ou certificados de Obstetriz ou de Enfermeira Obstétrica, além das atividades de que trata o artigo precedente, incumbe:
	I - prestação de assistência à parturiente e ao parto normal;
	II - identificação das distocias obstétricas e tomada de providência até a chegada do médico;
	III - realização de episiotomia e episiorrafia, com aplicação de anestesia local, quando necessária.
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